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DECRETO Nº 8.680 , DE 21 DE JANEIRO DE 2016

ESTABELECE NORMAS DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V e XIV e art. 127, da Lei Orgânica para o Município
de João Pessoa e, em conformidade com que estabelece a Lei N0. 13.044, de 15 de julho de 2015 -
Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO, bem como o disposto na Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,

D E C R E T A:

Art. 10 O Orçamento - Programa Anual aprovado pela Lei N0 13.161,
de 20 de janeiro de 2016, será executado de acordo com o disposto neste Decreto, sem prejuízo
das normas legais e regulamentares em vigor.

CAPÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Art. 20 A programação financeira visa manter, durante o exercício, o equilíbrio
entre a receita arrecadada e a despesa realizada, em conformidade com a Programação Financeira
de Desembolso que estabelece medidas necessárias à execução do Programa de Trabalho do
Governo Municipal, com o objetivo de :

I - atender prioridades da administração municipal;

II - fixar recursos referentes ao custeio, em quotas mensais a serem
repassadas aos órgãos integrantes da esfera municipal;

III - impedir a realização de despesas acima das disponibilidades de caixa;
IV - disciplinar os pedidos de liberação de recursos por parte das unidades

executoras;

V - permitir o controle financeiro da execução orçamentária;

VI - disciplinar a execução dos recursos de investimentos.

§ 10 A Secretaria das Finanças, será a executora da Programação Financeira de
Desembolso, a qual compete a elaboração e fixação das quotas mensais, bem como o controle
sobre sua execução.

§ 20 Excetua-se da obrigatoriedade contida no parágrafo anterior a despesa de
investimento classificada no elemento 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, cuja
execução deverá submeter-se ao disposto no art. 70 , parágrafo único, deste Decreto.

Art. 3º Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que
dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, o Poder Executivo estabelecerá a Programação
Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso.

Parágrafo Único. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica
serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 4º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo
de Metas Fiscais, o Poder Executivo promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos
trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira.

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de forma proporcional às
reduções efetivadas.

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e
as ressalvadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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§ 3º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, os Poderes Executivo
e Legislativo demonstrarão, avaliarão e publicarão o cumprimento das Metas Fiscais, através do
Relatório de Gestão Fiscal, de cada quadrimestre, em audiência pública, na Casa Legislativa
Municipal, conforme estabelece os artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Art. 50 As despesas orçadas na Lei Orçamentária Anual e especificadas no
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD serão aprovadas:

I - por decreto do Chefe do Poder Executivo, quando se referir às despesas dos
Órgãos da Administração Direta e Direta Descentralizada;

II - por portaria do Chefe do Poder Legislativo, quando se referir às despesas
orçadas na Câmara Municipal.

Art. 60 A Despesa com Pessoal e Encargos Sociais, orçamentada nos Órgãos/
Unidades do Poder Executivo, será formalizada pela Secretaria da Administração, que se
responsabilizará por todos os lançamentos que impliquem em alteração do numerário.

Parágrafo Único. A ordenação da despesa com Pessoal e Encargos Sociais, tal
como está descrita no caput deste artigo, compete conjuntamente as Secretarias da Administração
e das Finanças, cabendo a esta o provisionamento dos recursos financeiros necessários ao seu
regular pagamento.

Art. 70 A Secretaria da Administração, órgão responsável pela realização dos
procedimentos licitatórios, nos limites da Programação Financeira de Desembolso, será
A executora da despesa à conta dos elementos 4.4.90.52..00 - Equipamentos e Material
Permanente e 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, programada por cada Órgão/Unidade do Poder
Executivo.

Parágrafo Único. É vedada aos Órgãos da Administração Direta a Aquisição de
Equipamentos e Material Permanente no limite de dispensa de licitação.

Art. 80 É facultada aos Órgãos da Administração Direta a aquisição de Material
de Consumo, de natureza eventual, desde que as necessidades aquisitivas não extrapolem os tetos
de dispensa de licitação e que caracterizem estoque mínimo de segurança.

§ 10 Compreende - se como Material de Consumo, aquele que, em razão de seu
uso corrente perde normalmente sua identidade física e/ ou tem sua utilização limitada a dois
anos.

§ 20 Caracteriza-se como estoque mínimo de segurança, a quantidade de
material destinado a evitar transtornos, por possíveis atrasos no processamento de

entrega de material ao Almoxarifado Central, decorrentes de consumo atípico e/ ou caso fortuito.

§ 3º A despesa com a confecção de material por encomenda só deverá ser
classificada como serviços de terceiros se o próprio órgão ou entidade fornecer a matéria – prima.
Caso contrário, deverá ser classificada na natureza 33.90.30, em se tratando de confecção de
material de consumo, ou na natureza 44.90.52, se equipamentos e material permanente, conforme
dispõe o Art. 6º, da Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional
– STN
.

Art. 90 As quotas mensais da Programação Financeira de Desembolso não
utilizadas no mês incorporam-se automaticamente ao mês subseqüente, desde que não ultrapasse o
correspondente exercício financeiro.

Art. 10 A Secretaria das Finanças, para melhor execução do Programa de
Trabalho do Governo Municipal, poderá rever as quotas mensais a que se refere o artigo anterior
ou incluir cotas novas, em função do surgimento de ajustes ou correções técnicas.

Parágrafo Único. As alterações ou inclusões de quotas terão por base:

I - excesso de arrecadação;
II - anulação de quotas de igual valor.

Art. 11 Os pedidos de alteração para ajustes ou correções técnicas serão
encaminhados, pelo titular da Secretaria interessada ou órgão equivalente, à Secre -
taria das Finanças, mediante ofício circunstanciado, acompanhado do formulário de solicitação de
quota financeira, no qual se indicará, obrigatoriamente, a origem dos recursos que custearão a
despesa.

Art. 12 A distribuição de recursos aos órgãos da Administração Direta e
Indireta deverá ser feita em concordância com o que específica a classificação funcional e o
projeto e/ou atividade correspondente.

Art. 13 Os Poderes Executivo e Legislativo elaborarão e publicarão o Relatório
Resumido de Execução Orçamentária, até 30 dias após o encerramento de cada bimestre,
conforme estabelece os artigos 52 e 53, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei
de Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO III
DA PROGRAMAÇÃO E REPROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 14 A elaboração e o controle orçamentário ficará centralizado na Secretaria
Municipal de Planejamento a quem compete promover as alterações previstas na Lei
Orçamentária, bem como os ajustes porventura requeridos pela política governamental do
Município.

Art. 15 Compete aos Secretários Municipais ou autoridades equivalentes solicitar
à Secretaria Municipal de Planejamento a abertura de créditos adicionais em favor das unidades
integrantes da estrutura básica dos respectivos órgãos.

Art. 16 Respeitado o disposto na Lei n0 4.320/64 e o art. 129, da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, combinado com o limite fixado nos termos do art. 60 ,

inciso I, da Lei 13.161, de 20 de janeiro de 2016 os expedientes para abertura de créditos
adicionais serão encaminhados através de ofício e em formulário próprio à Secretaria Municipal
de Planejamento, devendo conter:

I - justificativa comprovada da necessidade de abertura de crédito suplementar e
de reprogramação;

II - indicação dos recursos disponíveis para cobertura orçamentária do crédito
proposto;

III saldo das dotações orçamentárias a serem suplementadas, reprogramadas ou
canceladas;

IV - indicação do órgão/unidade, projeto/atividade a que pertencer o elemento
de despesa a ser suplementado, reprogramado ou cancelado.

§ 1º - A Secretaria Municipal de Planejamento, através da Diretoria de
Programação Orçamentária – DIPROR, dará parecer conclusivo sobre a matéria de que trata este
artigo e elaborará decreto necessário ao seu atendimento.

§ 2º - A falta de quaisquer das condições estabelecidas no “ caput ” deste
artigo, acarretará a devolução ao Órgão solicitante do pedido em apreço, para que o mesmo possa
fazer as correções que se fizerem necessárias.

Art. 17 As dotações destinadas às despesas com “ Pessoal e Encargos Sociais ”,
só poderão constituir fonte de compensação para abertura de Créditos Adicionais destinados as
despesas Correntes e de Capital no último quadrimestre do exercício corrente.

Art. 18 As disponibilidades orçamentárias verificadas no decorrer do exercício,
nas dotações destinadas ao atendimento do serviço da dívida, somente poderão constituir fonte de
recursos para abertura de “ Créditos Adicionais ”, quando pertencerem ao mesmo grupo de
despesa ou quando se destinarem à cobertura dos gastos com Pessoal e Encargos Sociais.

Art. 19 O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria de
programação específica incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade, respeitado a Emenda
Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, bem como o § 7º, do artigo 30, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 20 De acordo com o que estabelece o art. 38, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias - N0 13.044, de 15 de julho de 2015, as dotações orçamentárias consignadas às
Funções Educação e Saúde, esta última devidamente adequada a Emenda Constitucional nº 29, de
13 de setembro de 2000, somente poderão ser usadas como fontes transferidoras de recursos para
outras funções de governo, a partir do último quadrimestre do exercício financeiro do ano em
curso, excetuando-se as reprogramações efetuadas dentro destas mesmas funções.

Art. 21 As dotações oferecidas para cancelamento pelas unidades orçamentárias
não poderão ser empenhadas antes da publicação da reprogramação no Semanário Oficial do
Município.

Art. 22 As solicitações para abertura de Créditos Adicionais somente poderão ser
feitas a partir do primeiro dia útil de março do presente exercício financeiro, exceto em casos
especiais devidamente justificados e autorizados pela Secretária Municipal de Planejamento.

Parágrafo Único. O prazo para recebimento das solicitações de que trata este
artigo estender - se - á até 23 de dezembro do ano em curso.

Art. 23 As Receitas Ordinárias do Município poderão ser corrigidas durante a
execução orçamentária desde que ocorra variação percentual positiva verificada entre as Receitas
Ordinárias Previstas e as efetivamente arrecadadas.

Parágrafo Único. Os valores corrigidos explicitados no artigo anterior deverão
ser usados para reforçar despesas consideradas insuficientes no decorrer do presente exercício
financeiro.

CAPÍTULO IV
DOS ADIANTAMENTOS E DA CONCESSÃO

Art. 24 Respeitados os limites de quotas fixadas na Programação Financeira de
Desembolso, poderão ser atendidos pelo regime de adiantamento, sujeito à prestação de contas, as
despesas previstas nos elementos 33.90.14.00 ( Diárias Civil), 33.90.30.00 ( Material de Consumo
), 33.90.36.00 ( Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física ), 33.90.39.00 ( Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica ) e 33.90.48.00 (Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas) do
Orçamento Municipal.

Art. 25 As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo
remotos, correrão pelos itens orçamentários próprios e seguirão o processamento normal da
despesa.

Art. 26 É vedado o pagamento através do Regime de Adiantamento, da prestação
de serviços de conserto, adaptação, conservação ou manutenção de bens móveis ou imóveis,
no caso em que haja empresas contratadas por esta Prefeitura para efetuar a sua prestação.

Art. 27 O regime de adiantamento é aplicável, a critério da Administração, na
satisfação de qualquer despesa extraordinárias ou urgentes, ou por qualquer motivo, que não
possam subordinar-se ao processo normal do emprego da dotação, e consiste na entrega de
numerário a servidor, sempre procedida da emissão da Nota de Empenho, à conta de dotação
própria, após a liquidação pelos serviços de contabilidade competentes.
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Art. 28 A liquidação de Despesa da Administração Direta ficará centralizada na
Secretaria de Finanças.

CAPÍTULO V
DOS CONVÊNIOS, CONTRATOS, ACORDOS, AJUSTES OU SIMILARES

Art. 29 Os titulares dos órgãos que integram a estrutura organizacional da
edilidade municipal ficam autorizados a assinar convênios, contratos, acordos, ajustes ou similares
para execução de obras e/ou prestação de serviços em suas respectivas áreas.

Art. 30 No caso de convênios, contratos, acordos, ajustes ou similares ou
quaisquer outros instrumentos contratuais que envolvam compromissos financeiros de
responsabilidade do Município ou se vincule à transferência a ser efetuada ao Município, deverá a
Secretaria Municipal de Planejamento ser previamente comunicada.

Art. 31 Os convênios, contratos, acordos, ajustes ou similares deverão ser
publicados no Semanário Oficial do Município ou em outro veículo de comunicação
oficial, no prazo de 10 ( dez ) dias, contado da data da sua assinatura, deverão ter seus extratos
contendo os seguintes elementos:

I - espécie e número do documento;

II - nome dos contratantes ou convenentes;

III - resumo do objeto do convênio, contrato, acordo, ajuste ou similares;

IV - crédito pelo qual correrá a despesa;

V - prazo de vigência;

VI - data de assinatura;

VII - nome dos signatários.

Art. 32 Os recursos provenientes de convênios, contratos, acordos, ajustes ou
similares serão escriturados como receitas do Município, em contas bancárias específicas, e
objetivando a execução dos mesmos.

Parágrafo Único. As despesas bancárias decorrentes de transferências de recursos
de convênio, contratos, acordos, ajustes ou similares correrão à conta desses recursos, salvo
disposição contratual em contrário.

Art. 33 Fica vedada a assinatura de convênios, contratos, acordos, ajustes ou
similares que:

I - façam referência a prazos ou condições para repasse de recursos, sem fixar o
correspondente cronograma de execução física;

II - não especificam as obras ou serviços a serem executados, nem os materiais a
serem adquiridos.

Parágrafo Único. O pagamento de cada parcela relativa a convênios, contratos,
acordos, ajustes ou similares deverá observar o cronograma físico - financeiro estabelecido e o que
dispõe este Capítulo.

Art. 34 Os Órgãos ou Entidades convenentes ou contratantes encaminharão cópia
do convênio, contrato, acordo, ajuste ou similar à Divisão de Convênios, setor integrante da
estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Planejamento para fins de acompanhamento,
controle e avaliação.

Art. 35 As prestações de contas de recursos de convênios, contratos, acordos,
ajustes ou similares deverão ser elaboradas pelos respectivos executores e remetidas, cópias, ao
Tribunal de Contas do Estado e a Secretaria Municipal de Planejamento.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

DAS CONTAS

Art. 36 A Controladoria Geral do Município será a responsável pela análise das
Prestações de Contas, que adotará providências para ampla verificação da gestão fiscal, no que
concerne:

I - ao cumprimento no que couber do disposto nos artigos 58 e 59, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

II - ao aspecto formal de processualística;

III - ao aspecto físico do cumprimento da obrigação, quando se tratar de obras,
prestação de serviços ou fornecimento de bens.

Art. 37 O Poder Executivo Municipal, de conformidade com o que determina o
inciso I do § 1º, do artigo 51, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal, encaminhará a consolidação de suas contas ao Tribunal de Contas do
Estado - TCE, até 30 de abril do ano subsequente ao fechamento do exercício financeiro passado.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38 A criação, expansão ou aperfeiçoamento da Ação Governamental que
acarrete aumento de despesa será acompanhado de estimativa de impacto orçamentário -
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, além de declaração
do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Parágrafo Único - Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada
irrelevante, ou seja, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I
e II, do artigo 24, da Lei n0 8.666/1993.

Art. 39 Fica o Poder Executivo Municipal , por intermédio da Secretaria
Municipal de Planejamento, autorizado a incluir e a proceder alterações de ordem qualitativa na
Estrutura da Natureza da Despesa, sejam elas na Categoria Econômica, no Grupo de Natureza de
Despesa, na Modalidade de Aplicação e/ou no Elemento de Despesa, em eventuais
impropriedades , se detectadas , durante a fase de Execução Orçamentária relativa ao exercício
financeiro de 2015, tanto na Lei Orçamentária Anual, como no Plano Plurianual, adequando-os
aos preceitos da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, e suas alterações..

Art. 40 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 01 de janeiro de 2016.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em
de 21 janeiro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

GRACE KELLY GOMES FERREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE TURISMO

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GRACE KELLY GOMES FERREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE TURISMO

DECRETO Nº 8. 681, DE 21 DE JANEIRO DE 2016

APROVA O QUADRO DE DETALHAMENTO DA
DESPESA DOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER
EXECUTIVO PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2016, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso V, da Lei Orgânica
para o Município,

D E C R E T A :

Art. 10 Fica aprovado, nos termos dos anexos a este Decreto, o Quadro de
Detalhamento da Despesa dos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, para o
exercício financeiro de 2016.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 01 de janeiro de 2016.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 21
de janeiro de 2016.

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

SEVERINO SOUZA DE QUEIROZ
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO

SEVERINO SOUZA DE QUEIROZ
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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PORTARIA Nº 001 - 2016                                            Em, 21 de janeiro de 2016

DURVAL FERREIRA
Presidente

DECRETO N º 8. 682 , DE 21 DE JANEIRO DE 2016

APROVA O QUADRO DE DETALHAMENTO
DA DESPESA DOS ÓRGÃOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO DIRETA DESCENTRALIZADA,
FUNDOS E FUNDAÇÕES PARA O EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2016, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso V, da Lei Orgânica
para o Município,

D E C R E T A :

Art. 10 Fica aprovado, nos termos dos anexos a este Decreto, o
Quadro de Detalhamento da Despesa dos Órgãos da Administração Direta Descentralizada,
Fundos e Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, para o exercício financeiro
de 2016.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2016.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em
21 de janeiro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GRACE KELLY GOMES FERREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE TURISMO

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

SEVERINO SOUZA DE QUEIROZ
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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